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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1554/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida 
em serviços de saúde públicos ou privados. 
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único 
do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da Semana 
Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada 
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 
envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 
 
- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de Políticas para as 
Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica. 
 
- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que consolida a legislação paulista 
relativa à proteção e defesa da mulher 
 
- Lei Estadual nº 17.621, de 3 de fevereiro de 2023, que obriga bares, restaurantes, 
casas noturnas e de eventos a adotar medidas de auxílio à mulher que se sinta em 
situação de risco; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a criação da 
Casa Municipal de Apoio à Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
 
- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque 
Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180). 
 
- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo 
de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos 
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens. 
 
- Lei Municipal nº 17.450, de 9 de setembro de 2020, que institui multa administrativa ao 
agressor das vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
- Lei Municipal nº 17.560, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua operacionalização. 
 
- Lei Municipal nº 17.699, de 22 de outubro de 2021, que determina a inclusão de 
serviços de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.171, de 24 de julho de 2024, que dispõe sobre a presença de 
serviços de segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas 
de violência. 
 
- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 
Maria da Penha. 
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- PL 405/20, que dispõe sobre campanha institucional nos veículos de transporte público 
e plataformas digitais do Município de São Paulo, com o intuito de conscientizar e 
combater a violência doméstica e abusos contra a mulher e, dá outras providencias. 
 
- PL 154/22, que dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, restaurantes e casas 
noturnas adotarem medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação de risco 
 
- PL 187/22, que cria programa de combate à violência contra as mulheres no âmbito 
do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- PL 200/22, que institui o Programa “Mulher vítima de violência doméstica nunca mais”, 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 253/25, que institui o Programa Mulher Vítima de Violência Doméstica “Nunca 
Mais”, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 18 de maio de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 

 
M

at
ér

ia
 D

SP
 7

92
1/

20
26

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 1
8/

05
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

15
54

/2
02

5 
po

r J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

36
61

2.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 18/05/2026 18:14:43.

 fls. 7


